
 

DECRETO Nº. 959, DE 12 DE AGOSTO DE 2021 
 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO PROGRAMA DO MUNICÍPIO DE UBERABA PARA O EXERCÍCIO DE 2021. 
 

A Prefeita Municipal de Uberaba, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, com apoio no artigo 7º, inciso I, parágrafo único da Lei 
Municipal nº 13.376, de 09 de dezembro de 2020.  
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa da Prefeitura Municipal de Uberaba, para o exercício de 2021, nas unidades abaixo, o Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 122.217,17 (cento e vinte e dois mil, duzentos e dezessete reais e dezessete centavos), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
1810.08.122.040.2001.339047 0 100 Obrigações Tributárias e Contributivas - Aplicação Direta 27.000,00 

1810.08.241.493.2125.339039 0 142 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Aplicação Direta 2.366,00 

1810.08.244.495.8010.445042 0 200 Auxílios - Transf. a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 29.196,00 

1510.10.122.514.1212.449052 0 102 Equipamento e Material Permanente - Aplicação Direta 1.904,69 

1510.10.301.497.4415.339039 0 159 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Aplicação Direta 3.000,00 

2110.24.122.040.2001.339040 0 100 Serviços Tecnologia da Informação e Comunicação-Pessoa Jurídica 1.000,00 

1720.20.606.470.7134.443099 0 224 A Classificar - Aplicação Direta 7.663,00 

1720.20.606.470.7134.443099 3 200 A Classificar - Aplicação Direta 357,00 

1410.12.122.311.2134.339040 0 101 Serviços Tecnologia da Informação e Comunicação-Pessoa Jurídica 2.000,00 

1410.12.122.311.2134.339030 0 101 Material de Consumo - Aplicação Direta 45.950,00 

1450.12.361.465.2404.339093 0 101 Indenizações e Restituições - Aplicação Direta 1.780,48 

 
Art. 2º - Constitui Recursos para a Abertura de Crédito Adicional Suplementar, referido no artigo anterior, de acordo com o art. 43 da Lei Federal 4.320, de 
1964, o proveniente da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
 
1810.08.244.495.2289.449052 0 100 Equipamento e Material Permanente - Aplicação Direta 9.000,00 

1810.08.244.495.2289.339036 0 100 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física - Aplicação Direta 9.000,00 

1810.08.244.495.2289.339033 0 100 Passagens e Despesas com Locomoção - Aplicação Direta 9.000,00 

1810.08.243.494.8008.449052 0 142 Equipamento e Material Permanente - Aplicação Direta 788,68 

1810.08.243.495.4044.449052 0 142 Equipamento e Material Permanente - Aplicação Direta 788,66 

1810.08.244.494.2126.333093 0 142 Indenizações e Restituições - Transf. a Estados e ao Distrito Federal 788,66 

1810.08.244.495.8010.335041 0 200 Contribuições  - Transf. a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 29.196,00 

1510.10.302.498.2176.335092 0 102 Desp. Exerc. Anteriores - Transf. a Inst. Privadas sem Fins Lucrativos 1.904,69 

1510.10.306.324.4265.339039 0 159 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Aplicação Direta 3.000,00 

2110.24.122.040.2001.339036 0 100 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física - Aplicação Direta 1.000,00 

1410.12.122.465.2134.339030 0 101 Material de Consumo - Aplicação Direta 2.000,00 

1450.12.365.465.2404.339092 0 101 Despesas de Exercícios Anteriores - Aplicação Direta 1.780,48 

1454.12.122.465.2134.339030 0 101 Material de Consumo - Aplicação Direta 45.950,00 

2310.27.813.473.1215.449051 0 224 Obras e Instalações - Aplicação Direta 7.663,00 

0710.04.122.040.2001.449052 3 200 Equipamento e Material Permanente - Aplicação Direta 357,00 

 
Art. 3º - Os efeitos deste decreto entram em vigor nesta data. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Uberaba, 12 de agosto de 2021. 

 
 

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO 
Prefeita  

 
 

JORGE CARDOSO DE MACEDO 
Assessor Geral de Orçamento e Controle 

 

 
DECRETO N. 966, DE 18 DE AGOSTO DE 2021. 

 
Dispõe sobre a aplicação da Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo. 
 
 
A Prefeita do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 88 da Lei Orgânica Municipal e tendo 
em vista o disposto na Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º Este decreto dispõe sobre a aplicação da Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo, estabelecendo competências, procedimentos e providências a serem observados por 
seus órgãos e entidades, visando garantir a proteção de dados pessoais. 
 
Art. 2º Para os fins deste decreto, considera-se: 
 
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 
 
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 
 
III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião 
de seu tratamento; 
 
IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais em suporte eletrônico ou físico; 
 
V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento; 
 
VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 
 
VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 
 
VIII – encarregado de proteção de dados ou D.P.O.: pessoa indicada pelo controlador e operador como canal de comunicação entre o controlador, os 
titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD; 
 
IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 
 
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração; 
 
XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de 
associação, direta ou indireta, a um indivíduo; 
 
XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular dos dados concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma 
finalidade determinada; 
 
XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco de dados; 
 
XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, independentemente do procedimento empregado; 
 
XV - transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro; 
 
XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de 
bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados; 
 
XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados 
pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco; 
 
XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente 
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica 
ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico; 
 
XIX - Autoridade Nacional de Proteção de Dados: órgão da Administração Pública federal responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento da 
Lei Federal n. 13.709, de 2018, em todo o território nacional; 
 
XX - Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais: órgão consultivo na área de proteção de dados pessoais no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do Poder Executivo; 
 
XXI - plano de adequação: conjunto das regras de boas práticas e de governança de dados pessoais, que estabeleçam as condições de organização, o 
regime de funcionamento, os procedimentos, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos agentes envolvidos 
no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos, o plano de respostas a incidentes de segurança e 
outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais. 
 
Art. 3º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder Executivo deverão observar a boa-
fé e os seguintes princípios: 
 
I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de 
forma incompatível com essas finalidades; 
 
II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento; 
 
III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, 
proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados; 
 
IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus 
dados pessoais; 
 
V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o 
cumprimento da finalidade de seu tratamento; 
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VI - transparência: garantia aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes 
de tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 
 
VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 
 
VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais; 
 
IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos; 
 
X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o 
cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas. 
 
 

CAPÍTULO II 
DO COMITÊ MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
Art. 4º Fica criado o Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais - CMPD, órgão colegiado consultivo na área de proteção de dados pessoais no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo, orientado pelo disposto na Lei Federal n. 13.709, de 2018. 
 
Parágrafo único. O CMPD subordina-se administrativamente à Secretaria Municipal de Administração. 
 
Art. 5º Compete ao CMPD: 
 
I - zelar pela proteção dos dados pessoais, sendo uma referência para os órgãos e as entidades no âmbito do Estado e nos termos da legislação; 
 
II - propor diretrizes estratégicas e fornecer subsídios para uma Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais; 
 
III - orientar a elaboração de Plano, com ações de curto, médio e longo prazo para a adequação à Lei Geral de Proteção de Dados, no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta, de acordo com orientações básicas previstas em regimento interno; 
 
IV - articular tecnicamente com especialistas de outros entes, universidades e com outras instituições de atuação técnica e institucional com a temática, para 
o diagnóstico e proposição de soluções para implantação da política referida no inciso II; 
 
V - promover, entre os agentes públicos municipais, a difusão do conhecimento das normas e medidas de segurança sobre proteção de dados pessoais; 
 
VI - promover e elaborar estudos sobre as práticas nacionais e internacionais de proteção de dados pessoais e privacidade; 
 
VII - formular orientações sobre a indicação do encarregado pelo tratamento dos dados pessoais no âmbito da Administração Pública direta e indireta; 
 
VIII - orientar a rede de encarregados responsáveis pela implementação da Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais; 
 
IX - orientar os agentes de tratamento da Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo a respeito das práticas a serem tomadas em relação à 
proteção de dados pessoais; 
 
X - produzir e manter atualizados manuais de orientação para implementação da Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais e modelos de 
documentos, assim como capacitações para os agentes públicos; 
 
XI - estimular a adoção de padrões para o tratamento e a proteção de dados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder Executivo; 
 
XII - disponibilizar canal de comunicação com os órgãos e as entidades do Município; 
 
XIII - realizar ações de cooperação com a ANPD, visando ao cumprimento das suas diretrizes no âmbito municipal; 
 
XIV - fornecer orientações para padronização de cláusulas nos instrumentos contratuais administrativos, contemplando o tratamento de dados pessoais, 
resguardadas as competências da Procuradoria-Geral do Município - PGM; 
 
XV - recomendar a publicação dos relatórios de impacto à proteção de dados pessoais previstos no art. 32 da Lei Federal n. 13.709, de 2018; 
 
XVI - recomendar a elaboração de planos de adequação relativos à proteção de dados pessoais ao encarregado das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e subsidiárias e empresas controladas direta ou indiretamente pelo Município, informando eventual ausência ao gestor ou responsável pelo 
controle da entidade, para as providências pertinentes; 
 
XVII – Disseminar entre os agentes públicos lotados nos órgãos ou entidades públicas a que se vinculam as orientações expedidas; 
 
XVIII - monitorar a aplicação do disposto neste decreto. 
 
§ 1º O CMPD deverá obedecer ao disposto na Lei Federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação, e no Decreto n. 4.955, de 17 
de julho de 2012, buscando solução razoável para casos de potencial conflito entre as normas, resguardadas as competências da PGM. 
 
§ 2º O CMPD, no exercício das competências dispostas no caput, deverá zelar pela preservação das hipóteses legais de sigilo, segredo de justiça e segredo 
industrial ou empresarial. 
 
§ 3º O CMPD articulará sua atuação com outros órgãos e entidades com competências afetas à matéria de proteção de dados pessoais e será unidade 
integrante da Secretaria de Administração, para interpretação da Lei Federal n. 13.709, de 2018, e estabelecimento de orientações para a sua 
implementação na Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo. 
 
Art. 6º É assegurada autonomia técnica ao CMPD, observadas as diretrizes da ANPD e o disposto na Lei Federal n. 13.709, de 2018. 
 
Art. 7º Integram o CMPD os membros indicados pelos dirigentes máximos de todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município. 
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§ 1º O CMPD terá os recursos técnicos e operacionais necessários ao desempenho de suas funções e à manutenção dos seus conhecimentos, além de 
acesso motivado às operações de tratamento. 
 
§ 2º Cada órgão e entidade de que trata o caput indicará dois membros para o CMPD, sendo um titular e um suplente, dentre eles, um ocupante de cargo 
efetivo. 
 
§ 3º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
 
§ 4º A designação dos membros deverá ser realizada pela Prefeita. 
 
§ 5º O mandato dos membros do Comitê será de dois anos. 
 
§ 6º A coordenação do CMPD será realizada pela Secretaria de Administração em articulação com a Controladoria-Geral. 
 

 
CAPÍTULO III 

DOS AGENTES DE TRATAMENTO 
Seção I - Do Controlador 

 
Art. 8º O Controlador é o órgão ou entidade, pessoa jurídica de direito público ou privado, que compõe a Administração Pública Direta e Indireta do Município 
de Uberaba. 
 
§ 1º As autoridades máximas titulares de cada órgão ou entidade do Município atuam como representantes do seu respectivo Controlador perante os órgãos 
de controle. 
 
§ 2º Os representantes dos Controladores serão substituídos pelo seu sucessor hierárquico, conforme estrutura do órgão ou entidade em questão, no caso 
de ausências ou impedimentos legais. 
 
Art. 9º Compete ao Controlador: 
 
I - controlar e gerir a atividade de tratamento de dados; 
II - instruir os operadores sobre a realização do tratamento de dados; 
III - fiscalizar a observância pelos operadores das instruções e das normas sobre a matéria; 
IV - nomear o Encarregado no âmbito da sua unidade gestora; 
V - elaborar e manter atualizado o relatório de impacto à proteção de dados pessoais - RIPD 
VI - informar ao Encarregado de Proteção de Dados e dos Operadores Internos e Externos da sua unidade gestora; 
VII - obter o consentimento específico do titular, quando necessário; 
VIII - informar e prestar contas ao Encarregado Governamental, 
IX - instrumentalizar a portabilidade dos dados; 
X - garantir a transparência no tratamento de dados; 
XI - manter o registro das operações de tratamento de dados pessoais; 
XII - comunicar ao Encarregado de Proteção de Dados, à Autoridade Nacional e ao titular, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco 
ou dano relevante aos titulares, nos termos do art. 48 da Lei n. 13.709, de 2018; 
XIII - manter atualizado o Portal Distrital da LGPD. 
 
 

Seção II - Dos Operadores 
 

Art. 10 O Operador é a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais seguindo as diretrizes 
estabelecidas pelo Controlador, sendo: 
 
I - operadores internos: chefes das unidades de tecnologia da informação e comunicação ou unidades equivalentes responsáveis por bancos de dados, 
tecnologia da informação e sistemas de cada unidade gestora; 
 
II - operadores externos: pessoas físicas ou jurídicas prestadores de serviço de banco de dados, tecnologia da informação e sistemas que atuam fora da 
estrutura organizacional da unidade gestora. 
 
Art. 11 Os operadores internos e externos de cada unidade gestora deverão ser indicados pelos respectivos Controladores. 
 
Art. 12 O Sub-operador é qualquer pessoa física que, no âmbito da unidade gestora, operacionaliza o tratamento de dados conforme disciplinado pelo 
Operador, nos limites de sua competência. 
 
Art. 13 Compete ao Operador: 
 
I - realizar o tratamento de dados pessoais segundo as instruções fornecidas pelo Controlador; 
II - manter os dados pessoais protegidos de acesso não autorizado, divulgação, destruição, perda acidental ou qualquer tipo de violação de dados pessoais; 
III - manter registros das operações de tratamentos de dados pessoais que realizar; 
IV - observar as boas práticas e padrões de governança previstos na Lei n. 13.709, de 2018; 
V - comunicar ao Encarregado de Proteção de Dados a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, nos 
termos da Lei n. 13.709, de 2018; 
 
VI - quando autorizado pelo Controlador e no pleno exercício de sua capacidade técnica, decidir sobre: 
 
a) sistema, método ou ferramentas utilizadas para coletar os dados pessoais; 
b) meios utilizados para transferir os dados pessoais de uma organização para outra; 
c) métodos utilizados para recuperar dados pessoais de determinados indivíduos; 
d) maneira de garantir que o método por trás do cronograma de retenção seja respeitado; 
e) meio de garantir a segurança dos dados; 
f) método de armazenamento de dados pessoais; 
g) diretrizes de tratamento de dados realizado pelo sub-operador. 
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CAPÍTULO IV 
DO ENCARREGADO DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 
Art. 14. O Encarregado de Proteção de Dados é a pessoa física que atua como canal de comunicação entre os Controladores e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados - ANPD. 
 
Parágrafo único. Cada órgão da Administração Direta e Indireta deverá indicar um Encarregado de Proteção de Dados e um suplente, podendo estes 
compor o Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais, conforme previsão do artigo 7º, §2º deste Decreto. 
 
Art. 15. Compete ao Encarregado de Proteção de Dados: 
 
I - determinar as diretrizes de tratamento de dados a serem adotados pela Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal. 
II - orientar Controladores e Operadores a respeito das boas práticas e padrões de governança de dados e segurança da informação, a serem tomadas em 
relação à proteção de dados pessoais, conforme disposto na Lei n. 13.709, de 2018; 
III - elaborar e disponibilizar material de divulgação e capacitação a respeito das boas práticas e padrões de governança de dados e segurança da 
informação, a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais no Distrito Federal, conforme disposto na Lei n. 13.709, de 2018; 
IV - receber comunicações da Autoridade Nacional e adotar providências; 
V - disponibilizar e manter atualizado o Portal Distrital da LGPD; 
VI - instrumentalizar e garantir a transparência dos dados, nos termos da Lei n. 13.709, de 2018; 
VII - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências; 
VIII - executar as demais atribuições determinadas pelo Controlador ou estabelecidas em normas complementares. 
 
Art. 16. O Encarregado de Proteção de Dados e seu suplente devem, preferencialmente, possuir capacidade de articulação institucional dentro da unidade 
gestora, detendo, entre outros, os seguintes conhecimentos multidisciplinares essenciais a sua atribuição: 
 
I - à privacidade e proteção de dados pessoais; 
II - à gestão de riscos; 
III - à governança de dados; 
IV - ao acesso à informação no setor público; 
V - à legislação pertinente ao tema. 
Art. 17. As informações de contato do Encarregado de Proteção de Dados e seu suplente deverão ser disponibilizadas de forma clara e objetiva pelos 
Controladores em seu sítio eletrônico e portais de comunicação. 
 
 

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES 

Seção I - Das Responsabilidades da Administração Pública Direta e Indireta 
 
Art. 18 O Poder Executivo, por meio da Administração Pública direta e indireta, nos termos da Lei Federal n. 13.709, de 2018, deve realizar e manter 
continuamente atualizados: 
 
I - o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos fluxos de dados pessoais em suas unidades; 
 
II - a análise de risco; 
 
III - o plano de adequação, observadas as exigências do inciso III do art. 5º; 
 
IV - o relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando necessário. 
 
Parágrafo único. Para fins do inciso III, a Administração Pública direta e indireta deve observar as orientações formuladas pelo CMPD. 
 
Art. 19 O órgão público da Administração direta e indireta, no papel de controlador ou operador, deverá indicar encarregado pelo tratamento de dados 
pessoais. 
 
§ 1º A identidade e as informações de contato do encarregado deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva, preferencialmente no sítio 
eletrônico do órgão ou da entidade. 
 
§ 2º São atividades do encarregado: 
 
I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências; 
 
II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências; 
 
III - orientar os funcionários e os contratados do órgão ou da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; 
 
IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas complementares. 
 
Art. 20. Cabe aos órgãos da Administração direta e indireta dar cumprimento, em âmbito interno, às recomendações do CMPD. 
 
Art. 21. Cabe à Companhia de Desenvolvimento de Informática de Uberaba - CODIUB: 
 
I - orientar, sob o ponto de vista tecnológico, os órgãos e as entidades da Administração direta e indireta na elaboração dos respectivos planos de 
adequação; 
 
II - oferecer os subsídios técnicos necessários para implementação dos planos de adequação à LGDP elaborados pelos órgãos da Administração direta e 
indireta. 

 
Seção II 

Das Responsabilidades das Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e suas Subsidiárias e Empresas Controladas Direta ou 
Indiretamente pelo Município 
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Art. 22. Cabe às empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e empresas controladas direta ou indiretamente pelo Município 
observar, no âmbito da sua respectiva autonomia, as exigências da Lei Federal n. 13.709, de 2018, e, no mínimo: 
 
I - designar um encarregado de proteção de dados pessoais, nos termos do art. 41 da Lei Federal n. 13.709, de 2018, cuja identidade e informações de 
contato devem ser divulgadas publicamente, de forma clara e objetiva; 
 
II - elaborar um plano de adequação e de política de proteção de dados pessoais próprios, observado o disposto no inciso III do art. 5º, no que for aplicável. 
 
Parágrafo único. Fica facultada a participação das empresas públicas nos eventos de capacitação promovidos e o acesso a orientações e materiais 
produzidos pelo CMPD. 
 
Art. 23. As empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e empresas controladas direta ou indiretamente pelo Município que atuarem 
em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição da República, deverão observar o regime relativo às pessoas jurídicas de direito 
privado, exceto quando estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução delas, nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei 
Federal n. 13.709, de 2018. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO PODER EXECUTIVO 

 
Art. 24. O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder Executivo deverá ser realizado para o 
atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições 
legais do serviço público. 
 
Parágrafo único. Além do disposto no caput, devem ser informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública do Poder Executivo realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a 
finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente em seus sítios 
eletrônicos. 
 
Art. 25. Os órgãos e as entidades da Administração Pública do Poder Executivo podem efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e 
entidades públicas para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de suas atribuições legais, observados os princípios 
de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º da Lei Federal n. 13.709, de 2018. 
 
Art. 26. É vedado aos órgãos e às entidades da Administração Pública do Poder Executivo transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de 
bases de dados a que tenha acesso, exceto: 
 
I - em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado 
o disposto na Lei Federal n. 12.527, de 2011; 
 
II - nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições da Lei Federal n. 13.709, de 2018; 
 
III - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, 
cuja celebração deverá ser informada pelo responsável à ANPD; 
 
IV - na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades ou proteger e resguardar a segurança e a 
integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades. 
 
§ 1º A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais por pessoa jurídica de direito público a pessoa jurídica de direito privado será informado à 
autoridade nacional e dependerá de consentimento do titular, exceto: 
 
I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei Federal n. 13.709, de 2018; 
 
II - nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 da Lei Federal n. 13.709, de 2018; 
 
III - nas exceções constantes dos incisos I a IV do caput. 
 
§ 2º Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo: 
 
I - a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo órgão ou pela entidade municipal à entidade privada; 
 
II - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível de proteção dos dados garantido pelo órgão ou pela entidade 
municipal; 
 
III - a comunicação dos dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e os órgãos e as entidades municipais, quando necessário 
consentimento do titular, poderão ocorrer somente nos termos e para as finalidades indicadas no ato do consentimento. 
 
Art. 27. A Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo deverá: 
 
I - dar publicidade às informações relativas ao tratamento de dados em veículos de fácil acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e das entidades 
na internet, e no Portal da Transparência, em seção específica; 
 
II - atender às exigências que vierem a ser estabelecidas pela ANPD, nos termos do § 1º do art. 23 e do parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n. 13.709, 
de 2018; 
 
III - manter dados em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado de dados com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de 
serviços públicos, à descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral. 
 
Art. 28. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Uberaba/MG, 18 de agosto de 2021. 
 
 

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO 
Prefeita 

 
 

INDIARA FERREIRA 
Secretária de Governo 

 
 

POLIANA HELENA DE SOUZA 
Controladora Geral 

 
 

BEETHOVEN DE OLIVEIRA 
Secretário de Administração 

 

 
DECRETO Nº 967, DE 18 DE AGOSTO DE 2021 

 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO, PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA TEMPORÁRIA DE PROFESSOR DE ENSINO TÉCNICO 

PROFISSIONALIZANTE - ÁREAS ADMINISTRATIVAS 
  
A PREFEITA MUNICIPAL DE UBERABA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, III, da Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no 
art. 37, IX da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 347, de 28/12/2005, nos Decretos nº 1489, de 09/03/2006, 363, de 07/05/2009, e alterações 
posteriores, 
  
DECRETA:  
 
Art. 1º. Fica designada, em virtude de aprovação em processo seletivo simplificado, a candidata relacionada no Anexo deste Decreto, para o exercício da 
respectiva função pública temporária, pelo período ali mencionado, junto à Fundação de Ensino Técnico Intensivo “Dr. Renê Barsam” - FETI.  
 
Art. 2º. A candidata de que trata o art. 1º deverá se apresentar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste Decreto, na Fundação de 
Ensino Técnico Intensivo “Dr. Renê Barsam” - FETI, à Rua Major Eustáquio nº 790 - Bairro São Benedito e apresentar os originais e as respectivas 
fotocópias simples dos documentos citados no item 8.3 do Edital nº 006/2018, publicado no Porta Voz nº 1574 no dia 05 de Janeiro de 2018.  
§ 1º. A designação fica ainda condicionada ao preenchimento de formulário próprio, nos ditames do item 8.4, conforme constante no edital mencionado no 
caput do artigo.  
 
Art. 3º. Para emissão do A.S.O., a candidata submeter-se-á a inspeção do serviço médico oficial, devendo apresentar a documentação constante no item 
8.5.1 conforme constante no edital mencionado no caput do artigo 2º.  
 
Art. 4º. Revogados os atos em contrário, os efeitos deste Decreto entram em vigor na data de sua publicação.  
 
Prefeitura Municipal de Uberaba, 18 de agosto de 2021. 
 
 

ELISA GONÇALVES ARAÚJO 
Prefeita Municipal 

 
 

WATSON ROGÉRIO DE AZEVEDO 
Presidente - FETI 

Decreto Nº 567/2021 
 

 
ANEXO 

 

NOME DOC. IDENT. CLASSIF. FUNÇÃO 

ELIANE HELENA PACHECO POLICARPO M2572932 24°   
PROFESSOR DE ENSINO TÉCNICO 

PROFISSIONALIZANTE - ÁREAS ADMINISTRATIVAS 

 

 
DECRETO Nº 968, DE 18 DE AGOSTO DE 2021 

 
DESIGNA SERVIDORES PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÃO GRATIFICADA 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE UBERABA, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município, a Lei nº 12.996, de 19 de dezembro de 2018 e o Decreto nº 4047, de 26 de julho de 2019; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Designa os servidores que menciona para o exercício de Função Gratificada. 
 
Art. 2º.   Revogados os atos em contrário, os efeitos deste decreto entram em vigor na data da publicação. 
            
Prefeitura Municipal de Uberaba, 18 de agosto de 2021. 
 
 

ELISA GONÇALVES DE ARAÚJO 
Prefeita Municipal 
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